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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. DECADENCIA. PRAZO
QUINQUENAL.

Em face da inconstitucionalidade declarada do art. 45 da Lei n. 8.212/1991
pelo Supremo Tribunal Federal diversas vezes, inclusive na forma da Sumula
Vinculante n. 08, o prazo decadencial para a constituicdo dos créditos
previdenciarios € de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorréncia do fato
gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4°, ou do art. 173, ambos do
Codigo Tributario Nacional, conforme o modalidade de langamento.

Recurso Voluntario Provido - Crédito Tributario Exonerado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a), em razdo da decadéncia do
langamento fiscal.

(Assinado Digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.
(Assinado Digitalmente)
Gustavo Vettorato - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de

Lima (presidente), Gustavo Vettorato (vice-presidente), Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira
dos Santos, Oséas Coimbra Junior, Amilcar Barca Teixeira Junior.
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. 
 Em face da inconstitucionalidade declarada do art. 45 da Lei n. 8.212/1991 pelo Supremo Tribunal Federal diversas vezes, inclusive na forma da Súmula Vinculante n. 08, o prazo decadencial para a constituição dos créditos previdenciários é de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4º, ou do art. 173, ambos do Código Tributário Nacional, conforme o modalidade de lançamento.
 Recurso Voluntário Provido - Crédito Tributário Exonerado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a), em razão da decadência do lançamento fiscal. 
  (Assinado Digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 (Assinado Digitalmente)
 Gustavo Vettorato - Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima (presidente), Gustavo Vettorato (vice-presidente), Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira dos Santos, Oséas Coimbra Júnior, Amilcar Barca Teixeira Júnior.
 
  O presente Recurso Voluntário (fls.247-290) foi interposto contra decisão da DRJ que manteve o crédito tributário oriundo de contribuições previdenciárias , lavrado por apuração de diferenças de pagamentos realizados à época com os que foram levantados com base no contrato de cessão de mão-de-obra entre a contratada e a empresa DV B SERVICOS DE PESQUISAS E CADASTROS EM GERAL LTDA., no período de 08/98 a 11/98.. A ciência da notificação inaugural foi em 08.05.2005.
Assim, o recurso veio à presente turma especial para seu julgamento, em que apresentou os seguintes argumentos resumidos: em que a ocorrência da decadência qüinqüenal dos créditos lançados. 
Esse é o relatório.


 O recurso é tempestivo, conforme supra relatado, dispensado do depósito prévio (Súmula Vinculante 21 do STF), assim deve o mesmo ser conhecido.
Em face à análise do Recurso e dos autos do processo, atenta-se à extinção dos créditos constituídos em razão da ocorrência de decadência.
O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado e obrigatório à administração pública, emitiu a Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, que pacificou o entendimento da inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991, nestas palavras:
Súmula Vinculante nº 8�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n º 8 vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n º 8.212, há que serem observadas as regras previstas no CTN. 
Observe-se a NFLD é referente às fatos geradores são todos de 1998. Indiferentemente da natureza das contribuições tendentes ao lançamento por homologação (art. 150, do CTN), ou que o lançamento seja considerado um lançamento de ofício (art. 149, do CTN). Considerando a data da ciência inaugural do lançamento (08.05.2005). qualquer uma das normas que estabelecem o prazo de decadência terá operado, a disposta no art. 150, §4º, CTN, ou seja, da ocorrência de decadência e extinção do direito da Fazenda Pública em constituir o crédito após de 5(cinco) anos a partir da data do fato gerador, em que nas competências houve pagamento parcial das contribuições previdenciárias; e, aquela disposta, no art. 173, I, do CTN, em que direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contadosdo primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Isso justamente porque os créditos são todos referentes a fatos geradores de 1998, mais de 6(seis) anos depois da intimação.
Isso posto, voto por conhecer o Recurso Voluntário, para, no mérito, dar-lhe provimento, no sentido de reformar a decisão a quo e declarar a extinção do crédito tributário lançado em razão da ocorrência de decadência.
 (Assinado Digitalmente)
Gustavo Vettorato - Relator
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Relatorio

O presente Recurso Voluntario (fls.247-290) foi interposto contra decisdo da
DRJ que manteve o crédito tributario oriundo de contribui¢des previdenciarias , lavrado por
apuracdo de diferencas de pagamentos realizados a época com os que foram levantados com
base no contrato de cessdo de mao-de-obra entre a contratada e a empresa DV B SERVICOS
DE PESQUISAS E CADASTROS EM GERAL LTDA., no periodo de 08/98 a 11/98.. A
cicncia da notificacdo inaugural foi em 08.05.2005.

Assim, o recurso veio a presente turma especial para seu julgamento, em que
apresentou os seguintes argumentos resumidos: em que a ocorréncia da decadéncia qiiinqiienal
dos créditos lancados.

Esse ¢ o relatorio.

Voto

O recurso ¢ tempestivo, conforme supra relatado, dispensado do depodsito
prévio (Sumula Vinculante 21 do STF), assim deve o mesmo ser conhecido.

Em face a analise do Recurso e dos autos do processo, atenta-se a extingdo
dos créditos constituidos em razdo da ocorréncia de decadéncia.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado e obrigatorio
a administragdo publica, emitiu a Simula Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12
de junho de 2008, que pacificou o entendimento da inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n °
8.212 de 1991, nestas palavras:

Sumula Vinculante n°® 8“Sdo inconstitucionais os pardgrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributario”.

Conforme previsto no art. 103-A da Constituicdo Federal a Simula de n © 8
vincula toda a Administragdo Publica, devendo este Colegiado aplica-la.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderd, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, tera efeito vinculante em relagdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administragcdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo oucancelamento, na forma estabelecida em lei.
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Uma vez ndo sendo mais possivel a aplicacdo do art. 45 da Lein ® 8.212, ha
que serem observadas as regras previstas no CTN.

Observe-se a NFLD ¢ referente as fatos geradores sdo todos de 1998.
Indiferentemente da natureza das contribuigdes tendentes ao langamento por homologacao (art.
150, do CTN), ou que o langamento seja considerado um langcamento de oficio (art. 149, do
CTN). Comnsiderando a data da ciéncia inaugural do lancamento (08.05.2005). qualquer uma
das normas que estabelecem o prazo de decadéncia tera operado, a disposta no art. 150, §4°,
CTN, ou seja, da ocorréncia de decadéncia e extingdo do direito da Fazenda Publica em
constituir o crédito apos de 5(cinco) anos a partir da data do fato gerador, em que nas
competéncias houve pagamento parcial das contribuicdes previdenciarias; e, aquela disposta,
no art. 173, I, do CTN, em que direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario
extingue-se apos 5 (cinco) anos, contadosdo primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que
o lancamento poderia ter sido efetuado. Isso justamente porque os créditos sdo todos referentes
a fatos geradores de 1998, mais de 6(seis) anos depois da intimagao.

Isso posto, voto por conhecer o Recurso Voluntario, para, no mérito, dar-lhe
provimento, no sentido de reformar a decis@o a quo e declarar a extingdo do crédito tributario
langado em razdo da ocorréncia de decadéncia.

(Assinado Digitalmente)

Gustavo Vettorato - Relator



